


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Elaborado com fundamento no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023.
1 – INTRODUÇÃO
1.1 – O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) constituirá a primeira etapa do planejamento para a deflagração de procedimento licitatório para a contratação de pessoa jurídica especializada para a execução do objeto pretendido, que será descrito adiante. 
1.2 – Este documento foi elaborado com fulcro no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023, e tem como objetivo principal fundamentar o Termo de Referência que será elaborado em momento oportuno, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

2 – UNIDADE DEMANDANTE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação.

3 – DO OBJETO
3.1 – Contratação de pessoa jurídica especializada para a execução de serviços de recomposição de pavimentação asfáltica (operação tapa-buracos), implantação de redutores de velocidade (quebra-molas) e de faixas elevadas (faixas de pedestres) em CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente), em vias e logradouros públicos, de acordo com a demanda, na sede do município de Santa Margarida/MG e no distrito de Ribeirão de São Domingos, incluindo a usinagem, aplicação, espalhamento e compactação do produto, além do transporte e mão de obra necessária, para o fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação.
4 – DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO
A instauração de procedimento administrativo tem como objetivo viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa em favor da Administração Pública municipal, para tanto, utilizando-se o critério de “menor preço” global, bem como selecionar prestador de serviços que apresente oportunamente as melhores condições para contratar com a municipalidade, reduzindo, assim, o risco de contratação com particular que possa acarretar substancial dano ao interesse público, seja com a execução tardia ou até mesmo o atendimento incompleto da demanda. 
O objeto enquadra-se na definição de bens e serviços comuns, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, justificando-se a escolha da modalidade pregão, nos termos do art. 6º, XLI da mesma Lei. 
Os objetivos principais a serem alcançados com a contratação do objeto são a garantia de maior segurança no trânsito, tanto aos veículos quanto aos pedestres, bem como a conservação das vias e logradouros públicos, tendo em vista que rotineiramente surgem defeitos no pavimento em decorrência do desgaste natural e ação pluvial.  
Além disso, a execução dos serviços objeto do certame contribuirá para a preservação e conservação das ruas, melhorando a qualidade de vida populacional, prevenindo acidentes no trânsito, garantindo um tráfego seguro a veículos e pedestres, prevenindo a ocorrência de acidentes, além de contribuir para a economia do Município, sobretudo com a conservação das vias. 
Dito isso, a necessidade de realização de procedimento licitatório objetivando a aquisição do objeto referido se faz patente, tendo em vista a situação precária e de alta periculosidade no tráfego atualmente apresentadas pelas vias municipais. 
5 – DA PREVISÃO DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
5.1 – Prejudicado, tendo em vista a ausência de Plano de Contratações Anual aprovado pelo Município de Santa Margarida/MG.

6 – DOS REQUISITOS DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO, NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO
6.1 – Os serviços serão executados de forma eventual e parcelada, conforme a demanda do município de Santa Margarida/MG e do distrito de Ribeirão de São Domingos, que emitirão, através da Setor competente, as Ordens de Serviços respectivas. 
6.2 – A ordem de Serviços deverá informar o(s) local (is) da prestação dos serviços, compreendendo o percurso, com a devida metragem a ser cumprida, bem como a descrição do tipo de trabalho que deverá ser executado, recomposição de pavimentação asfáltica (tapa-buracos), construção de redutores de velocidade (quebra-molas) ou construção de faixa elevada (faixa de pedestre).
6.3 – Os serviços requisitados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da emissão da ordem de serviços a que se vinculam. 
6.4 – Será de inteira responsabilidade do contratado, zelar pela qualidade dos serviços prestados, bem como corrigi-los/substituí-los quando forem constatados defeitos ou inadequação ao memorial descritivo elaborado, responsabilizando-se por quaisquer danos causados ao contratante, decorrentes de negligência, imperícia ou omissão.
6.5 – A contratada deverá executar os serviços atendendo fielmente as normas da ABNT e as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, além do memorial descritivo elaborado pelo engenheiro responsável. 
6.6 – A contratada deverá empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem executados, em número compatível com a natureza e especificidades do objeto. 
6.7 – A contratada deverá manter atualizados nos locais da prestação dos serviços, o alvará, certidões e licenças, para o fim de evitar eventuais interrupções por embargos. 
6.8 – A contratada deverá cumprir todas as ordens de serviços, no prazo estabelecido no Edital e documentos que o instruem, devendo manter o contratante informado acerca dos dias e horários de efetivo serviço, evitando visitas infrutíferas pelo fiscal do contrato. 
6.9 – A contratada deverá manter os locais da prestação dos serviços sempre limpos e salubres, livres de lixo, entulhos, água parada e demais acúmulos que possam ensejar riscos à saúde dos trabalhadores, fiscal e visitantes. 
6.10 – A contratada deverá providenciar a colocação da placa exigida na planilha orçamentária, em atendimento ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) local. 
6.11 – Para a execução dos serviços, ficará a cargo da empresa contratada o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos e o que mais for necessário para o perfeito andamento e execução do objeto.
6.12 – Havendo necessidade, poderá o engenheiro responsável pela fiscalização exigir da empresa contratada a apresentação de documentos hábeis a comprovarem a qualidade e procedência dos produtos/materiais empregados, inclusive sua originalidade, sob pena de não recebimento do objeto e aplicação das penalidades cabíveis. 
6.13 – O objeto será recebido da seguinte forma:
6.13.1 – Provisoriamente: de forma sumária, imediatamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, a, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.13.2 – Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a conferência dos itens, nos termos do art. 140, II, b, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.13.2.1 – Para fins de recebimento definitivo, a contratada deverá apresentar relatório fotográfico dos serviços executados e descritos na Ordem de Serviços emitida, bem como o boletim de medição respectivo. Após a apresentação e recebimento, a empresa estará autorizada a emitir a nota fiscal, cujo pagamento será efetuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias após sua apresentação.
6.14 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO quanto aos defeitos ocultos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).
6.15 - No ato da entrega, as notas fiscais deverão conter a quantidade e especificação de todos os serviços prestados.
6.16 - Os produtos/materiais/serviços que não atenderem às condições exigidas ou que apresentarem quaisquer defeitos ou vícios de qualidade serão imediatamente devolvidos pela Administração, devendo, inexoravelmente, serem substituídos por outros que não apresentem características que os tornem impróprios ou inadequados para utilização a que se destinam ou lhes diminuam o valor, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de sua notificação formal por parte do órgão ou entidade municipal requisitante, cabendo ao contratado arcar com todos os custos da substituição ou reparo, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.17 - Caso o contratado verificar a possível ocorrência de atraso no cumprimento da obrigação contratual ocasionado por motivo de força maior ou caso fortuito, e apresentar justificativa até 01 (um) dia útil antes  do término da data aprazada para a execução, tal circunstância não será considerada ato de inadimplemento contratual, desde que acolhida pela Administração Pública municipal.
6.18 - Salvo expressa autorização da Administração Pública, o objeto do presente certame não poderá ser cedido, transferido ou subcontratado com terceiros estranhos à relação contratual originária.

7 – DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM POTENCIALMENTE CONTRATADAS
7.1 – Os quantitativos a serem contratados foram estimados pela unidade demandante e pelo engenheiro civil responsável, considerando a demanda do Município nos exercícios anteriores e a previsão para o atual exercício, destaca, que os serviços estão sendo contratados para eventual execução futura, a depender da necessidade do município, na realização de manutenção de vias urbanas e rurais, bem como, na construção de redutores de velocidades e faixas elevadas, conforme seguem:

	ITEM
	DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS
	BDI=
	30,73%

	
	
	UNIDADE
	QUANT.

	 
	
	

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES.
	 
	 

	1.1
	Fornecimento e colocação de placa de obra em chapa galvanizada #26, esp. 0,45mm, dimensão (3x1,5)m, plotada com adesivo vinílico, afixada com rebites 4,8x40mm, em estrutura metálica de metalon 20x20mm, esp. 1,25mm,inclusive suporte em eucalipto autoclavado pintado com tinta pva duas (2) demãos
	UNI.
	1,00

	Sub-Total (Item 1.0)
	 
	 

	2.0
	REDUTORES DE VELOCIDADE  (CBUQ)
	 
	 

	2.1
	Varredura da superfície para execução de revestimento asfáltico
	M²
	126,00

	2.2
	Pintura de ligação com  RR-1C
	M²
	126,00

	2.3
	Execução e aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (cbuq), massa comercial, incluindo fornecimento e transporte dos agregados e material betuminoso, exclusive transporte da massa asfáltica até a pista
	M³
	25,20

	2.4
	Transporte de concreto asfáltico da usina até a pista  com caminhão basculante de 12 m3 em piso pavimentado
	T x KM
	2419,20

	
	 
	 

	3.0
	FAIXA ELEVADA (CBUQ)
	 
	 

	3.1
	Varredura da superfície para execução de revestimento asfáltico
	M²
	138,67

	3.2
	Pintura de ligação com  RR-1C
	M²
	138,67

	3.3
	Execução e aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (cbuq), massa comercial, incluindo fornecimento e transporte dos agregados e material betuminoso, exclusive transporte da massa asfáltica até a pista
	M³
	21,00

	3.4
	Transporte de concreto asfáltico da usina até a pista  com caminhão basculante de 12 m3 em piso pavimentado
	T x KM
	2016,00

	
	 
	 

	4.0
	RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, TAPA BURACO (CBUQ)
	 
	 

	4.1
	Varredura da superfície para execução de revestimento asfáltico
	M²
	1589,57

	4.2
	Pintura de ligação com  RR-1C
	M²
	1589,57

	4.3
	Execução e aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (cbuq), massa comercial, incluindo fornecimento e transporte dos agregados e material betuminoso, exclusive transporte da massa asfáltica até a pista
	M³
	111,27

	4.4
	Transporte de concreto asfáltico da usina até a pista  com caminhão basculante de 12 m3 em piso pavimentado
	T x KM
	10681,92

	VALOR GLOBAL ESTIMADO*
	[bookmark: _Hlk165900222] 
R$ 407.822,55 
 



*Valor estimado com base nas planilhas referenciais, SICOR-MG 04/2026 (COM DESONERAÇAO) e SUDECAP 04/2026 (DESONERADA), conforme planilha orçamentária anexa. 

8 – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA ESTIMATIVA DO VALOR
8.1 – Os quantitativos e materiais que serão utilizados para a execução dos serviços constantes do objeto, foram estimados pelo Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação e pelo engenheiro civil Adriano Vieira Pereira, inscrito no CREA MG nº 195508/D, que elaborou memória de cálculos, planilha orçamentária, memorial descritivo, projeto e demais documentos necessários para a execução, após realização de estudos de viabilidade e demais procedimentos de praxe.

9 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
9.1 – A solução para que o objeto pretendido seja executado é a deflagração de procedimento licitatório, na modalidade Pregão, tendo como critério de julgamento o de menor preço global, pois assim será possível alcançar a proposta mais vantajosa para a prestação dos serviços. Trata-se da melhor solução encontrada para alcançar o objetivo pretendido, pois com a ação das chuvas e o desgaste natural das áreas recapeadas em CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), surgem constantemente desgastes no pavimento, principalmente aberturas que podem ocasionar acidentes, prejudicando a segurança dos usuários.  

10 – DO NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
10.1 – A pretensão da Unidade demandante não necessita de parcelamento, uma vez que a contratação objetivada poderá ser alcançada através de um único procedimento, tendo em vista o critério de julgamento de menor preço global, possibilitando que uma única empresa execute os serviços, prezando pela qualidade e padronização. Ressalte-se que a escolha deste critério não fere a ampla competitividade no certame, pois a própria natureza e as especificidades dos serviços exige que sejam executados em conjunto, com a mesma técnica, ou seja, por um mesmo prestador. 
10.2 – Destaque-se que o parcelamento da solução não seria vantajoso para o Município, já que demandaria maior mão de obra humana na elaboração dos procedimentos, além de publicações, tempo disponível, etc..

11 – DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se com a contratação referida, a garantia de maior segurança no tráfego de veículos e pedestres que passam pelas áreas que possuem pavimentação asfáltica, tendo em vista que as aberturas que constantemente aparecem no pavimento podem causar acidentes diversos, além de prejudicarem a conservação do asfalto, podendo ocasionar intercorrências como crateras maiores, intensificando os  riscos. Além disso, durante a vigência da Ata de Registro de Preços/Instrumento Contratual, o Município poderá solicitar, conforme a demanda, a construção de redutores de velocidade onde for necessário, também para o fim de garantir maior segurança aos que trafegam e aos moradores próximos. 

12 – CONSIDERAÇÕES SOBRE CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
	Não há contratações correlatas, uma vez que os serviços não inclusos no objeto serão executados com mão de obra própria do município, por servidores que integram a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação, conforme descrito no memorial descritivo. 

13 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
Foi realizado estudo socioambiental visando avaliar os possíveis impactos decorrentes da execução dos serviços de recomposição de pavimentação asfáltica, implantação de redutores de velocidade e faixas elevadas em CBUQ. A análise considerou a natureza e a extensão das intervenções previstas, bem como as medidas necessárias para prevenir, minimizar e controlar eventuais impactos ambientais, especialmente aqueles relacionados à geração de resíduos, transporte, manuseio e aplicação do material asfáltico, conforme documento anexo. 
14 – CONCLUSÃO
Diante dos elementos analisados no presente estudo, conclui-se pela viabilidade da contratação, considerando a necessidade de manutenção e melhoria da infraestrutura viária do Município, mediante execução dos serviços de recomposição da pavimentação asfáltica, implantação de redutores de velocidade e faixas elevadas, de acordo com a demanda da Administração. A contratação mostra-se adequada para garantir melhores condições de trafegabilidade e segurança aos usuários das vias públicas, atendendo ao interesse público e às necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação.
Santa Margarida/MG, 25 de setembro de 2026.
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Adriano Vieira Pereira
Engenheiro Civil
CREA/MG nº 195508/D
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